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RESUMO
A Educação tem objetivos para incluir 

os alunos no âmbito sociocultural e deve se-
guir passos para atingir os objetivos de uma 
educação inclusiva a todos alunos. Mas a 
educação não é igual para todos, cada um se-
gue um ritmo, exercida por uma diversidade 
cultural, com diferentes processos de apren-
dizagem. O currículo aparece de uma forma 
unificada de ensinar e aprender ou não atu-
alizaram as políticas públicas de inclusão de 
alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/su-
perdotação. A inclusão na educação surgiu 
como conquistas da sociedade, mas ainda 
tratam a educação de modo padronizado, 
não respeitam as diferenças. A deficiência 
intelectual surgiu como uma nova terminolo-
gia, nos quais foi definido padrões de avalia-
ções, mas não trabalham em cima da apren-
dizagem, considerando fatores biológicos 
impeditivos para trabalhar as habilidades. 
O professor pode mudar o contexto de uma 
educação para inclusão e aprendizagem.

PALAVRAS-CHAVE: Aprendizagem. De-
ficiência Intelectual. Educação especial.

ABSTRACT
Education has objectives to include 

students in the sociocultural context and 
must follow steps to achieve the objectives 
of an inclusive education for all students. 
But education is not the same for everyone, 
everyone follows a rhythm, carried out by cul-
tural diversity, with different learning proces-
ses. The curriculum appears to be a unified 
way of teaching and learning or public poli-
cies for the inclusion of students with disa-
bilities, pervasive developmental disorders 
and high abilities/giftedness have not been 
updated. Inclusion in education emerged as 
an achievement of society, but they still treat 
education in a standardized way, not respec-
ting differences. Intellectual disability emer-
ged as a new terminology, in which evalua-
tion standards were defined, but they do not 
work on learning, considering biological fac-
tors that impede working on skills. The tea-
cher can change the context of education for 
inclusion and learning.

KEYWORDS: Learning; Intellectual Di-
sability; Special education.

1 INTRODUÇÃO
A Educação Especial diante das diver-

sidades traz conceitos e terminologias, me-
diados para uma inclusão. A deficiência inte-

lectual é tratada ainda nos modelos antigos 
de uma educação que mantém o aluno na es-
cola sem perspectiva de uma aprendizagem 
significativa, mas cumpre com a legislação 
de tê-lo presente na sala de aula, sem o re-
conhecimento da diversidade e o tratamento 
subjuntivo da não aprendizagem pela defici-
ência.

O objetivo geral do trabalho é verificar 
a inclusão da deficiência intelectual na escola 
e tem como objetivos específicos analisar no-
vos conceitos da Educação Especial, verificar 
a terminologia da deficiência mental para in-
telectual e verificar a promoção de aprendi-
zagem para deficiência intelectual.

Diante das especificações da Educação 
Especial, como é possível incluir uma criança 
com deficiência intelectual para uma promo-
ção de aprendizagem?

A justificativa do trabalho é as aborda-
gens da Educação Especial e as transforma-
ções mediante a aprendizagem. A educação 
passa apor muitas fases de transformações 
junto com as transformações mundiais. Sur-
gem sempre novas abordagens e novos con-
ceitos de ensinar e aprender e na Educação 
Especial não modificam o tratamento. Muitos 
professores não buscam especializações e 
formações específicas, presos em conceitos 
e paradigmas da educação de transpasse, 
como se o professor fosse dono do saber.

Apesar que a escola pública não ofere-
ce muitos subsídios ou ainda não avançaram 
para tecnologia assistiva, ou seja, o professor 
tem pouco suporte, porém, a escola faz par-
te de um conjunto de possibilidades para os 
alunos aprenderem, há projetos acessíveis 
que podem ser utilizados para intervenção, 
tudo depende da forma de como o professor 
quer caminhar na sua profissão.

DESENVOLVIMENTO 
EDUCAÇÃO ESPECIAL: NOVOS TEM-

POS
A escola no contemporâneo tem no-

vas abordagens para o aprendizado de todos, 
sem exclusão, sendo acrescentado cada vez 
mais assistência, novos métodos e práticas, 
na busca de vencer as barreiras das dificul-
dades de aprendizagens e a promoção social 
dos alunos.

Desta forma, para atingir o objetivo, 
conforme Coll, Marchesi e Palácios (2004), a 
escola deve ter o equilíbrio de forma educa-
tiva, de forma compreensiva e diversificada, 
proporcionando uma cultura comum a todos 
os alunos, evitando a discriminação e a de-
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sigualdade de oportunidades e respeitando 
ao mesmo tempo, as características e neces-
sidades individuais.

Existem necessidades educativas co-
muns compartilhadas por todos os alunos, 
relacionadas às aprendizagens essenciais 
para o seu desenvolvimento pessoal e sua 
socialização, que se expressam no currículo 
escolar. Nem todos os alunos, porém, en-
frentam com a mesma bagagem e da mes-
ma forma as aprendizagens estabelecidas 
nele, visto que têm capacidades, interesses, 
ritmos, motivações e experiências diferentes 
que medeiam seu processo de aprendizagem 
(COLL; MARCHESI; PALACIOS, 2004, p. 290).

De acordo com Brasil (2012) o pro-
cesso de inclusão de alunos com deficiência 
tem se desenvolvido de maneira cada vez 
mais consistente e plena no país e, em 2008, 
o Ministério da Educação publicou o docu-
mento que define as diretrizes nacionais so-
bre como os municípios e Estados da União 
deverão implementar e desenvolver políti-
cas públicas de inclusão de alunos com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação, nos 
quais essa política se materializa por meio 
do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), que se constitui em um sistema de 
apoio com orientação inclusiva, oferecendo 
aos alunos público-alvo da Educação Especial 
(alunos com deficiências, transtornos invasi-
vos do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação) reais oportunidades de serem 
incluídos na escola regular, em turno oposto 
ao frequentado na sala comum.

Segundo Coll, Marchesi e Palacios 
(2004) o objetivo fundamental da educação 
escolar é promover de forma intencional o 
desenvolvimento de capacidades e apropria-
ção de determinado conteúdo da cultura, 
necessários para que os alunos possam ser 
membros ativos do seu âmbito sociocultural 
de referência.

O que se nota é que na trajetória de 
implantação de uma política pública para 
atendimento aos alunos com necessidades 
educacionais especiais está implícita uma 
preocupação do Estado em oferecer a eles 
um conjunto de suportes que lhes garantam 
o pleno acesso ao currículo e uma educação 
de qualidade em uma perspectiva inclusiva. 
Todas as ações propostas e desenvolvidas 
convergem para a política inclusiva defen-
dida no território nacional. (BRASIL, 2012, p. 
23).

Conforme Martinez e Tacca (2011) em 
nosso país, a partir da década de 1990, o pro-
cesso de mudança política que visava garan-
tir o princípio da inclusão veio sendo estabe-
lecido pela pressão de grupos da sociedade 
civil, organizada pelos poderes governamen-
tais para o estabelecimento dos direitos e 
oportunidades igualitárias para pessoas com 
deficiências, estabelecendo leis e decretos, 

sistematizando conquistas.
Desta forma, algumas crianças que 

não acompanham o ensino como se espera 
que façam, ou não apresentam a resposta es-
perada, são rotuladas como aquelas que têm 
dificuldades de aprendizagem. (MARTINEZ; 
TACCA, 2011, p. 149).

Ainda convivemos com concepções 
de desenvolvimento arraigadas em modelos 
deterministas, com padrões normativos de 
aprendizagem e modelos preestabelecidos 
de relacionamentos entre as pessoas, que 
impingem à deficiência um caráter de déficit 
permanente. (DIAS; OLIVEIRA, 2013, p. 179)

Desta maneira, o conjunto de especifi-
cidades dos saberes desenvolvido, conforme 
Martinez e Tacca (2011), em tempos anterio-
res, pelo movimento da inclusão, a Educação 
Especial passou a ser questionada, sendo 
considerada ultrapassada, pois o desafio dei-
xou de ser de poucos para alcançar a todos 
que estão efetivamente envolvidos com a 
educação e o processo de aprender.

Assim, de acordo com Martinez e Tac-
ca (2011) a organização da escola está, histo-
ricamente, para uma transmissão de cultura 
dominante, com a tentativa dessa transmis-
são para que seja uniforme, ou seja, que to-
das as pessoas aprendam as mesmas coisas, 
da mesma maneira e ao mesmo tempo, con-
teúdos escolhidos e organizados de manei-
ra padronizada, não ocorrendo espaço para 
manifestações singulares que compõe a di-
versidade da sala de aula.

Martinez e Tacca (2011) coloca que 
hoje as escolas públicas brasileiras vivem 
uma emergência de inclusão de crianças com 
deficiência e inclui-las na escola e acabar com 
a segregação, garantindo o direito de todos 
à educação tem sido expressões aclamadas 
com veemência ultimamente.

Porém, em uma perspectiva dialógica 
de cunho histórico-cultural, a natureza defi-
citária da deficiência intelectual toma outros 
contornos, permitindo trajetórias de vida di-
ferenciadas e autônomas às pessoas. A defi-
ciência deixa de ser uma condição restritiva 
e passa a ser uma possibilidade de desenvol-
vimento que se constrói no entrelaçamento 
dialético entre as condições ambientais, his-
tórico-culturais e as condições subjetivas da 
pessoa que um dia recebeu o diagnóstico de 
deficiência intelectual. (DIAS; OLIVEIRA, 2013, 
p. 179).

Deste modo, a deficiência intelectual 
passa a ser olhado de uma outra maneira em 
condições de aprendizagem, no modo singu-
lar de que cada criança tem seu ritmo e modo 
de aprender e seu próprio desenvolvimento.

Segundo Almeida (2012) coloca que 
até a Constituição de 1988, eram voltadas à 
filantropia ou à internação das pessoas com 
deficiência em instituições particulares que 
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as isolavam do convívio social e, quando ha-
via algum movimento inclusivo, era por inicia-
tiva particular de um núcleo social ou família 
isolada e foi após a Constituição Brasileira de 
1988 que os direitos à educação de pessoas 
com deficiência se consolidou nacionalmen-
te, em caráter oficial e definitivo, apesar das 
disputas entre posições conservadoras e pro-
gressistas no que se refere a diferentes pers-
pectivas ideológicas, políticas, econômicas e 
culturais.

A escola inclusiva pretende acolher a 
todos, até mesmo os que possuam neces-
sidades educacionais especiais, tornando a 
sociedade mais equânime, menos segregató-
ria e, portanto, mais democrática (ALMEIDA, 
2012, p. 19). Ou seja, começou a aproximar e 
incluir a todos sem exceção. 

O processo de inclusão de alunos com 
deficiência tem se desenvolvido de maneira 
cada vez mais consistente e plena no país e, 
em 2008, o Ministério da Educação publicou 
o documento que define as diretrizes nacio-
nais sobre como os municípios e Estados da 
União deverão implementar e desenvolver 
políticas públicas de inclusão de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação 
(ALMEIDA, 2012, p. 19).

Mas, segundo Almeida (2012) com o 
paradigma da inclusão, houve uma mudan-
ça do papel do professor especializado e da 
função desse tipo de atendimento, no qual 
para que o processo de inclusão caminhe em 
uma “via de mão dupla”, ou seja, além da es-
cola o aluno precisa se instrumentalizar para 
fazer parte da sociedade, sendo imprescindí-
vel que a sociedade também faça a sua par-
te, adaptando-se e se modificando para que 
esse aluno seja plenamente incluído aos pro-
cessos pedagógicos.

Assim, conforme Almeida (2012) o alu-
no com deficiência intelectual só poderá ser 
encaminhado para o atendimento especiali-
zado mediante avaliação pedagógica realiza-
da pelo professor especializado, no qual essa 
avaliação deverá levar em consideração os 
aspectos cognitivos, motores, afetivos e so-
ciais do aluno, procurando observar seu de-
senvolvimento global.

A legislação brasileira, bem como as 
políticas públicas na área da Educação Es-
pecial, tem como características ser fruto de 
contextos históricos e sociais que sofrem for-
te influência de documentos internacionais 
(ALMEIDA, 2012, p. 47).

Segundo a Organização Mundial da 
Saúde - OMS, em tempos de paz, 10% da po-
pulação de qualquer país apresenta algum 
tipo de deficiência. Metade dessas pessoas 
classificam-se como deficientes intelectu-
ais. Assim, a área da Deficiência Intelectual e 
Múltiplas Deficiências constitui dentro do De-
partamento de Educação Especial e Inclusão 
Educacional, a que apresenta o maior núme-

ro de estudantes e serviços de apoio com-
plementar especializado na rede pública de 
ensino (SEPR, 2021).

Desta forma, conforme SEPR (2021) 
Diante do cenário da educação inclusiva, 
onde importantes mudanças conceituais são 
pautadas nas potencialidades e capacidades 
do grupo de estudantes com deficiência inte-
lectual, não mais nos aspectos negativos e de 
incapacidade, este departamento adotou a 
terminologia deficiência intelectual, anterior-
mente denominada de deficiência mental.

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E DEFICI-
ÊNCIA MENTAL

De acordo com Pan (2013) há um de-
bate entre as expressões “deficiência mental” 
e “deficiência intelectual” que surgem das 
discussões dos meios acadêmicos e científi-
cos que buscam superar as concepções de 
“mente” e “inteligência” para compreendê-
-las nos campos das diferenças humanas e 
intelectuais. Desse modo, o termo mais co-
mumente encontrado na legislação em boa 
parte da produção científica contemporânea 
é “deficiência mental”, mas a expressão “defi-
ciência intelectual “é mais indicada.

Conforme Coll, Marchesi e Palacios 
(2004) o que se entende como deficiência 
mental foi identificada e conhecida no pas-
sado, mas passou a ser objeto de atenção 
médica e pedagógica, de estudo científico, 
no final do século XVIII. Era diagnosticada por 
um conjunto de sintomas presentes em um 
grupo amplo e heterogêneo de anomalias, 
com um elemento comum, apresentando dé-
ficits irreversíveis na atividade mental supe-
rior, adotados por conceitos da psicometria 
relacionados à idade mental e quociente in-
telectual.

Atualmente, predominam dois enfo-
ques na construção teórica da deficiência 
mental, por um lado, um conceito funcio-
nal, centrado no funcionamento adaptativo 
da pessoa com deficiência nas atividades da 
vida diária; por outro, no estremo oposto, 
na ordem da construção teórica, uma análi-
se dentro do marco da psicologia cognitiva. 
(COLL; MARCHESI; PALACIOS, 2004, p. 194).

De acordo com Martinez e Tacca 
(2011) o termo “deficiência intelectual” é ado-
tado atualmente, mas, essa nomenclatura 
foi oficialmente utilizada, em 1995, quando 
a Organização das Nações Unidas juntamen-
te com instituições realizara em Nova York 
o simpósio chamado Intellectual disability: 
programs, polices, andplaning for the future 
(Deficiência Intelectual: programas, políticas 
e planejamento para o futuro.)

De acordo com Camacho (2008) é in-
dissociável e noção de deficiência intelec-
tual e a noção de inteligência, nos quais, na 
primeira metade do século XX, o quociente 
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de inteligência (QI) foi entendido como uma 
estimativa de um potencial intelectual inato, 
um reflexo de uma Inteligência geral, unidi-
mensional, unideterminada, inalterável, e 
não permeável às influências socioculturais 
e educativas. “Paralelamente, a deficiência 
intelectual foi perspectivada como um défi-
ce intelectual, de que o QI era a expressão 
numérica, de natureza individual e etiologia 
orgânica, imutável, incurável.” (CAMACHO, 
2008, p. 4).

Conforme Camacho (2008) foi a partir 
da definição pelo QI que se elaborou o siste-
ma de classificação que viria a definir quatro 
categorias de deficiência intelectual: ligeira, 
moderada, severa e profunda.

Brasil (2012) coloca que por haver o 
entendimento de que o termo deficiência in-
telectual é mais adequado para referir-se ao 
funcionamento do intelecto (especificamen-
te) e não ao funcionamento da mente como 
um todo, e em conformidade com as tendên-
cias contemporâneas da educação especial, 
é preferível utiliza a expressão deficiência in-
telectual em detrimento de deficiência men-
tal, apesar de não terem ocorrido, ainda, as 
alterações formalizadas desse entendimento 
na legislação.

De acordo com Martinez e Tacca (2011) 
muitos autores criticam o modelo médico 
que entende a deficiência como uma doença 
crônica, cabendo ao psicólogo a identificação 
do nível de inteligência do sujeito, nos quais 
os conceitos de anormalidade e normalidade 
estão condicionados à presença ou ausência 
de processos biológicos observáveis.

Logo, a mudança da terminologia de 
deficiência mental para intelectual, conforme 
Martinez e Tacca (2011), teve pretensão de 
esclarecer que se trata de funcionamento de 
intelecto e não da mente como um todo.

A deficiência intelectual “é definida 
como uma incapacidade caracterizada por 
limitações significativas tanto no funciona-
mento intelectual e comportamento adapta-
tivo, que abrange várias habilidades sociais. 
Esta deficiência se origina antes dos 18 anos.” 
(MARTINEZ; TACCA, 201, p. 117).

A Deficiência Intelectual (DI) dentro da 
educação traz um conceito de um processo 
de inclusão, devendo ser analisados muitas 
questões de aprendizagens, entre elas, entra 
a alfabetização, que envolve o desenvolvi-
mento da linguagem e comunicação.

Segundo Almeida (2012) coloca que 
até a Constituição de 1988, eram voltadas à 
filantropia ou à internação das pessoas com 
deficiência em instituições particulares que 
as isolavam do convívio social e, quando ha-
via algum movimento inclusivo, era por inicia-
tiva particular de um núcleo social ou família 
isolada e foi após a Constituição Brasileira de 
1988 que os direitos à educação de pessoas 
com deficiência se consolidou nacionalmen-

te, em caráter oficial e definitivo, apesar das 
disputas entre posições conservadoras e pro-
gressistas no que se refere a diferentes pers-
pectivas ideológicas, políticas, econômicas e 
culturais.

A escola inclusiva pretende acolher a 
todos, até mesmo os que possuam neces-
sidades educacionais especiais, tornando a 
sociedade mais equânime, menos segregató-
ria e, portanto, mais democrática (ALMEIDA, 
2012, p. 19). Ou seja, começou a aproximar e 
incluir a todos sem exceção. 

O processo de inclusão de alunos com 
deficiência tem se desenvolvido de maneira 
cada vez mais consistente e plena no país e, 
em 2008, o Ministério da Educação publicou 
o documento que define as diretrizes nacio-
nais sobre como os municípios e Estados da 
União deverão implementar e desenvolver 
políticas públicas de inclusão de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação 
(ALMEIDA, 2012, p. 19).

Mas, segundo Almeida (2012) com o 
paradigma da inclusão, houve uma mudan-
ça do papel do professor especializado e da 
função desse tipo de atendimento, no qual 
para que o processo de inclusão caminhe em 
uma “via de mão dupla”, ou seja, além da es-
cola o aluno precisa se instrumentalizar para 
fazer parte da sociedade, sendo imprescindí-
vel que a sociedade também faça a sua par-
te, adaptando-se e se modificando para que 
esse aluno seja plenamente incluído aos pro-
cessos pedagógicos.

Tédde (2012) coloca que a educação 
inclusiva é o processo que garante a matrí-
cula de todas as crianças, portadoras ou não 
portadoras de necessidades educacionais 
especiais, na rede regular de ensino (Inter-
national Disability and Development Consor-
tium, 1998). Devido, as grandes mudanças 
que ocorreram na estruturação da educação, 
após muitos anos, as escolas passam a mu-
dar suas políticas pedagógicas, graças a gran-
des lutas.

Almeida (2012) coloca então que a 
forma com que o aluno incorpora e intera-
ge com as exigências provindas do meio, no 
desempenho de suas necessidades de inde-
pendência pessoal, de acordo com sua faixa 
etária e o conteúdo cultural que lhe foi trans-
ferido, observado ou experienciado, indicam 
o funcionamento adaptativo e no aluno com 
deficiência intelectual observa-se ocorrência 
de prejuízos no funcionamento adaptativo.

Almeida (2012) coloca então que a 
forma com que o aluno incorpora e intera-
ge com as exigências provindas do meio, no 
desempenho de suas necessidades de inde-
pendência pessoal, de acordo com sua faixa 
etária e o conteúdo cultural que lhe foi trans-
ferido, observado ou experienciado, indicam 
o funcionamento adaptativo e no aluno com 
deficiência intelectual observa-se ocorrência 



107

de prejuízos no funcionamento adaptativo.
SEPR (2021) relata que a deficiência em 

questão deve ser compreendida como uma 
interação entre o funcionamento intelectu-
al e as suas relações com o contexto social, 
nos quais as limitações deixam de ser obser-
vadas somente como dificuldade exclusiva 
da pessoa com deficiência intelectual, numa 
perspectiva quantitativa de inteligência, pas-
sando a ser consideradas como limitações do 
contexto social em ofertar os apoios que ela 
necessita, ou seja, adota-se o posicionamen-
to de compreensão e definição entre o sujei-
to com deficiência intelectual e seu meio.

A expressão deficiência intelectual foi 
oficialmente utilizada em 1995, no simpósio 
“Deficiência Intelectual: Programas, Políticas 
e Planejamento”, promovido pela Organiza-
ção das Nações Unidas, em Nova York. Mas, 
somente em 2004, após a publicação da “De-
claração de Montreal sobre Deficiência Inte-
lectual” pela Organização Pan-Americana de 
Saúde e a Organização Mundial de Saúde é 
que esta terminologia foi divulgada. Outra re-
ferência na substituição dos termos foi a mo-
dificação do nome da respeitada American 
Association of Mental Retardation (AAMR) 
para American Association on Intelectual 
and Developmental Disabilities (AAIDD), re-
comendando o uso da expressão deficiência 
intelectual (SEPR, 2021).

Assim, Moreira (2011) coloca que a 
idade em que a criança é diagnosticada de-
pende, muitas vezes, do nível de gravidade 
dos déficits apresentados e da ocorrência de 
traços fenotípicos característicos, no qual o 
diagnóstico e a intervenção terapêutica pre-
coces são condições essenciais para um bom 
prognóstico do desenvolvimento da criança.

PROMOÇÃO DE APRENDIZAGEM PARA 
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

Segundo Martinez e Tacca (2011) a 
aprendizagem é compreendida como um 
processo interativo em que convergem as di-
ferentes formas da subjetividade social, nos 
quais se agregam as configurações subjetivas 
(grupais e individuais) que se articulam nos 
distintos níveis da vida social, agindo de ma-
neira diferenciada nas diversas instituições e 
grupos.

A subjetividade caracteriza-se pela 
constituição de sistemas simbólicos e de sen-
tido subjetivo. Este último integra os aspec-
tos constitutivos da personalidade, como as 
vivências das situações que os sujeitos en-
frentam e a consequente organização do seu 
mundo. (MARTINEZ; TACCA, 2011, p. 110).

Desta forma, o processo de ensino 
aprendizagem dentro deste contexto, con-
forme Martinez e Tacca (2011), circunscreve 
de forma institucional e tem como principal 
característica a intencionalidade, nos quais 

desenrolam estratégias necessárias para 
promover o desenvolvimento da aprendiza-
gem de pessoas com essas características es-
peciais.

Dentro desta perspectiva, educar, con-
forme Martinez e Tacca (2011), tem como um 
marco uma sociedade democrática configu-
rado a um processo amplo de construção e 
reconstrução de conhecimentos que surgem 
com base nas interações entre as pessoas, 
distinguidas em termos de valores, de ideias, 
de percepções, interesses, capacidades, esti-
lo cognitivo e aprendizagens.

Reconhecer os núcleos primários e os 
secundários para fins educacionais significou 
estudá-los em conexão com os mecanismos 
compensatórios construídos pelo aluno. Esse 
reconhecimento não implica criar espaços 
homogêneos de ensino, mas, sim, construir 
processos de ensino com objetivos, recur-
sos e estratégias diversificadas para que seja 
possível atender às necessidades educativas 
especiais dos estudantes com deficiência in-
telectual. (MARTINEZ; TACCA, 2011, p. 112).

Assim, tudo depende, conforme Mar-
tinez e Tacca (2011), do objetivo da aplicação 
da definição (diagnóstico, planejamento de 
níveis de suporte), para o indivíduo ser con-
siderado elegível para um serviço destinado 
a pessoas com deficiência mental (intelectual 
para nova definição), que pode ser classifica-
da pela intensidade de suporte, pela variação 
de quociente de inteligência, pelas limitações 
no comportamento adaptativo e pela etio-
logia, neste caso, a inteligência é entendida 
como uma capacidade geral que inclui o ra-
ciocínio, planejamento, resolução de proble-
mas, pensamento abstrato.

Desta forma, é preciso criar uma 
aprendizagem dentro do espaço físico, nos 
quais o contato com outras crianças traz 
uma aprendizagem social. Martinez e Tacca 
(2011) considera que as relações sociais fa-
zem emergir mudanças no desenvolvimento, 
criando possiblidades de aprendizagem:

Deste modo, as relações sociais que 
apoiam as situações de ensino-aprendiza-
gem, podem significar diferentes possibilida-
des para o sujeito que aprende. Esse sujeito 
precisa do outro e das ferramentas culturais 
que ele coloca à sua disposição para construir 
o seu pensar e o seu agir no mundo. Facilitar 
a aproximação e o acesso ao mundo cultu-
ral e simbólico, será, portanto, preocupação 
constante da escola nas diferentes possibi-
lidades interativas que pode organizar, para 
que funções inicialmente interpsicologias al-
cancem a dimensão intrapsicológica. (MARTI-
NEZ; TACCA, 2011, p. 143).

A inclusão, conforme Martinez e Tacca 
(2011) não vai acontecer por uma transfor-
mação do olhar humano, levado para uma 
evolução da consciência, pelas habilidades 
desenvolvidas, pelos recursos tecnológicos 
que teve acesso e poder enxergar no outro a 
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sua semelhança, sustentando uma exclusão 
e criando barreiras.

Dias e Oliveira (2013) colocam que 
existe uma vigorosa influência do chamado 
modelo médico nas concepções sobre defi-
ciência intelectual, na organização conceitual 
sobre o tema e na busca por encontrar um 
sistema de classificação adequado, mas des-
taca-se uma busca histórica para provar a 
condição de educabilidade das pessoas com 
deficiência intelectual, fato que associou a 
medicina ao campo pedagógico. 

Hoje já não se nega a condição de 
sujeito de aprendizagem à pessoa com de-
ficiência intelectual. Entretanto, no contexto 
educacional, com respaldo na psicometria, 
ainda prevalece a necessidade de avaliação 
intelectual e classificações que interferem na 
prática pedagógica e terminam por estigma-
tizar o indivíduo, contribuindo pouco para o 
desenvolvimento de um sujeito ativo e ple-
namente incluído em seu meio social. (DIAS; 
OLIVEIRA, 2013, p. 175).

Assim, conforme Dias e Oliveira (2013) 
existia uma visão predominante da deficiên-
cia intelectual no campo da psicologia que 
considerava intelectualista, enfatizando a in-
suficiência intelectual e desconsiderando ou-
tros aspectos relativos à personalidade, po-
rém, é uma visão equivocada, pois o intelecto 
apresenta uma diversidade de funções que 
se articulam em uma unidade complexa, mas 
não homogênea.

Para Martinez e Tacca (2011, p. 140) 
no cenário educacional, três elementos que 
se alternam: a deficiência, a exclusão e a ten-
tativa de inclusão. 

Conforme as autoras, profissionais, 
pais e alunos estão engajados na expectati-
va de mudanças que possibilitam o acesso 
de todas as crianças para o ensino formal e 
à aprendizagem e por consequência da lei, 
muitos alunos conseguem o acesso ao ensi-
no regular, crianças com diagnóstico de de-
ficiência intelectual estudam com crianças 
sem nenhum diagnóstico, mas a matrícula 
não garante o acesso às mesmas oportuni-
dades de aprendizagem, apenas dividem o 
mesmo espaço físico.

Desta forma, conforme Dias e Oliveira 
(2013), não deve-se tratar a deficiência como 
se todas as funções intelectivas estivessem 
afetadas de modo igualmente negativo, pois 
funções psicológicas se desenvolvem à me-
dida que são ativadas, em meio a sistemas 
de atividades específicos, que influencia de 
forma singular a pessoa e pode transformar 
a estrutura que está na base da deficiência.

Desta maneira, conforme Martinez e 
Tacca (2011), a identificação do percurso das 
significações que acompanham as experiên-
cias das aprendizagens do aluno dará ao pro-
fessor a possibilidade de conduzir uma inter-
venção pedagógica, pois quando os alunos 

estão estacionados no processo de apren-
der, há uma necessidade do investimento 
do professor na investigação das formas do 
funcionamento psicológico do aluno, acom-
panhando os nexos e interfuncionamento da 
unidade cognição-afeto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Se o objetivo da Educação é promover 

de forma intencional o desenvolvimento de 
capacidades e apropriação de determinado 
conteúdo da cultura, necessários para que 
os alunos possam ser membros ativos do 
seu âmbito sociocultural de referência, pri-
meiramente deve reconhecer a diversidade, 
evitando a discriminação e a desigualdade 
de oportunidades e respeitando ao mesmo 
tempo, as características e necessidades in-
dividuais.

Assim, o currículo deve ser abordado 
processos educativos não unificados. O Aten-
dimento Educacional Especializado faz um 
trabalho exclusivo para o desenvolvimento 
de habilidades, nos quais a classe comum 
deve também trabalhar com projetos signifi-
cativos para aprendizagem da criança.

A deficiência Intelectual surgiu como 
uma nova nomenclatura para deficiência 
mental, já contando com novos meios de 
aprendizagem, pois os paradigmas anterio-
res seguiam o modelo médico que enten-
diam a deficiência como uma doença crônica, 
avaliando o sujeito com processos biológicos 
observáveis para considerá-lo normal ou não.

A deficiência intelectual pode ser defi-
nida como uma capacidade significativamen-
te reduzida de compreender informações 
novas ou complexas, aprender novas com-
petências e lidar de forma independente, 
incluindo o funcionamento social. Tal como 
acontece com todos os grupos de deficiên-
cia, existem muitos tipos de deficiência inte-
lectual com vários graus de gravidade. Estas 
incluem diferenças consideráveis na nature-
za e extensão das deficiências intelectuais e 
limitações funcionais, nas causas da deficiên-
cia, nos antecedentes pessoais e no ambien-
te social do indivíduo.

Para uma aprendizagem significativa, 
deve-se ser compreendido que o processo 
interativo em que convergem as diferentes 
formas da subjetividade social, nos quais se 
agregam as configurações subjetivas (grupais 
e individuais) que se articulam nos distintos 
níveis da vida social, agindo de maneira dife-
renciada nas diversas instituições e grupos, 
nos quais o professor pode criar possibili-
dades de aprendizagem pela intervenção e 
acompanhamento.
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